
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.594.143 - RS (2016/0080325-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO HOSPITAL DE CARIDADE TRÊS PASSOS 
ADVOGADOS : FÁBIO ADRIANO STURMER KINSEL  - RS037925 

 JACIMAR LUCIANO VALAR  - RS057721 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.  NOVO CPC. APLICAÇÃO RETROATIVA. VEDAÇÃO. 
1.   Rever a apreciação equitativa do julgador, que é exigida pelo § 4° do art. 20 
do CPC/1973 e tem como referência as circunstâncias fáticas mencionadas nas 
alíneas do § 3°, é tarefa que esbarra na Súmula 7/STJ, uma vez que o montante 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) não pode, à primeira vista, ser considerado ínfimo.
2. As alegações da agravante de aplicabilidade dos preceitos contidos no art. 85 
do Novo Código de Processo Civil, além de se revestirem de inovação recursal, 
visto que o Recurso Especial foi interposto por afronta ao art. 20 do CPC/73,  
mostram-se impertinentes, pois a questão sub judice refere-se à aferição da 
razoabilidade e da proporcionalidade da verba honorária fixada pelo Tribunal de 
origem, estabelecida naquela instância à luz da norma em vigência à época, que 
era o CPC/73, em atenção ao princípio do tempus regit actum.
3. A toda evidência, os honorários advocatícios não poderiam ser fixados à luz de 
norma processual inexistente, de  modo que a pretensão da agravante em fazer 
prevalecer os novos parâmetros da Lei 13.105/15 configura manobra que visa  a 
promover aplicação retroativa da norma processual, o que é vedado.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO HOSPITAL DE CARIDADE TRÊS PASSOS 
ADVOGADOS : FÁBIO ADRIANO STURMER KINSEL  - RS037925 
   JACIMAR LUCIANO VALAR  - RS057721 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial (fls.  712-713, 

e-STJ).

O agravante sustenta, em síntese:

  Mesmo se respeitando a regra de que a lei que rege o ato é a lei 
vigente quando de sua aplicação, a questão dos honorários sucumbenciais estava 
e ainda está pendente nesta demanda, razão pela qual, para esta parte do acórdão 
que não foi definitivamente julgada, se aplicam as regras do art. 85 da Lei 13.105. 
(fl. 719, e-STJ)

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido (fls.  712-713, e-STJ - grifei): 

De início, esclareço que o acórdão recorrido foi publicado sob a 
vigência do CPC/1973, de modo que a resolução da controvérsia deve observar 
os seus ditames.

Em regra, não se pode conhecer de Recurso Especial em que se 
discute a legalidade do valor dos honorários advocatícios fixados com base em 
critério de equidade. Excepcionam-se os casos em que, de plano, for possível 
constatar que o montante controvertido apresenta-se manifestamente irrisório ou 
exorbitante. Nesse sentido: AgRg no AREsp 123.474/RS, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 23.4.2012; AgRg no AREsp 83.832/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8.3.2012; AgRg no 
AREsp 20.294/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
14.10.2011; AgRg no REsp 1.205.464/PR, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 2.8.2011; AgRg nos EREsp 432.201/AL, Rel. Ministro José 
Delgado, Corte Especial, DJ 28.3.2005, p. 173.

A Primeira Seção, em julgamento de recurso representativo da 
controvérsia, assentou: "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 
1.155.125/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6.4.2010 – 
destaquei).

O mesmo raciocínio se aplica à hipótese dos autos, em que 
sucumbente a Fazenda Pública, pois há incidência do comando do § 4° do art. 20 
do CPC/1973, no sentido de que o arbitramento dos honorários deve ser feito por 
equidade. 

O valor dado à causa ou o vulto econômico do objeto litigioso, 
portanto, não são parâmetros legais únicos ou necessariamente preponderantes 
para a fixação de honorários advocatícios nas hipóteses em que estes são 
estabelecidos por apreciação equitativa do julgador.

Desse modo, rever a apreciação equitativa do julgador, que é 
exigida pelo § 4° do art. 20 do CPC/1973 e tem como referência as 
circunstâncias fáticas mencionadas nas alíneas do § 3°, é tarefa que esbarra na 
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Súmula 7/STJ, uma vez que o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais) não pode, 
à primeira vista, ser considerado ínfimo.

No mais, o pleito da agravante pela aplicação dos preceitos contidos no art. 85 

do Novo Código de Processo Civil, além de se revestir de inovação recursal, visto que o 

recurso especial foi interposto por afronta ao art. 20 do CPC/73, mostra-se impertinente.

Isso porque a questão sub judice refere-se à aferição da razoabilidade e da 

proporcionalidade da verba honorária fixada pelo Tribunal de origem, estabelecida naquela 

instância à luz da norma em vigência à época, que era o CPC/73, em atenção ao princípio do 

tempus regit actum.

A toda evidência, os honorários advocatícios não poderiam ser fixados à luz de 

norma processual inexistente, de modo que a pretensão da agravante em fazer prevalecer os 

novos parâmetros da Lei 13.105/15 configura manobra que visa a promover aplicação 

retroativa da norma processual, o que é vedado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0080325-3 REsp 1.594.143 / RS

Números Origem:  200571150041216  4200571150041216  50054153120144047115  RS-200571150041216  
RS-50054153120144047115  TRF4-200571150041216

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO HOSPITAL DE CARIDADE TRÊS PASSOS 
ADVOGADOS : FÁBIO ADRIANO STURMER KINSEL  - RS037925 

 JACIMAR LUCIANO VALAR  - RS057721 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO HOSPITAL DE CARIDADE TRÊS PASSOS 
ADVOGADOS : FÁBIO ADRIANO STURMER KINSEL  - RS037925 

 JACIMAR LUCIANO VALAR  - RS057721 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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